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RESUMO: Este artigo versa sobre o processo de avaliação institucional, 
promovido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto de 
Getúlio Vargas, no âmbito da Rede Municipal de Ensino. Tem como objetivo 
analisar dados relativos aos resultados das avaliações institucionais realizadas 
nos anos de 2021 e 2022, bem como refletir acerca da importância da cultura 
da avaliação institucional como instrumento para efetivação da gestão demo-
crática. Trata-se de uma pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza básica 
e que, quanto aos objetivos, configura-se como exploratória e descritiva. De 
acordo com os procedimentos, caracteriza-se por ser documental, uma vez 
que a base de dados, além da bibliográfica, inclui relatórios publicados pela 
referida Secretaria. Pode-se inferir, com base nos resultados, que a avaliação 
institucional é um importante instrumento de gestão democrática, que dá voz 
aos protagonistas do processo educativo e pode promover mudanças na forma 
de planejar ações futuras na e da instituição.
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ABSTRACT: This article deals with the institutional evaluation process, 
promoted by the City Department of Education, Culture and Sports of Getú-
lio Vargas, within the scope of the City Education System. It aims to analyze 
data relating to the results of institutional assessments carried out in 2021 and 
2022, as well as reflect on the importance of the culture of the institutional 
assessment as an instrument for implementing democratic management. This 
research uses a qualitative approach of basic nature and which, in terms of 
objectives, uses exploratory and descriptive research. Concerning the proce-
dures, it is characterized as documentary, since the database, in addition to 
the bibliographic database, includes reports published by the aforementioned 
Department. Based on the results, it is possible to understand that institutional 
evaluation is an important instrument of democratic management, which gives 
voice to the protagonists of the educational process and can promote changes 
in the way of planning future actions at and of the institution.
Keywords: Assessment. Participation. Tool. Management.

Introdução

O processo avaliativo é uma constante no 
âmbito da Rede Municipal de Ensino (RME) 
de Ensino de Getúlio Vargas/RS, previsto 
no Projeto Político-Pedagógico tanto da 
Rede quanto de cada escola, em particular. 
Com base em uma concepção de avaliação 
emancipatória, diversos instrumentos são 
utilizados para aferir as aprendizagens dos 
estudantes, como, também, para avaliar o 
andamento das ações propostas em termos de 
gestão, cuja finalidade é o aprimoramento das 
práticas pedagógicas, do processo de ensino 
e aprendizagem como um todo.

Ao final de cada ano letivo, a Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
de Getúlio Vargas/RS (SMECD) elabora 
ferramentas, por meio das quais é possível 
avaliar o processo educativo, de modo geral, 
envolvendo a comunidade escolar. Os dados 
obtidos por meio do diálogo com os prota-
gonistas do processo - estudantes, famílias, 
professores, gestores e demais profissionais 
da educação - tornam-se a base para a elabo-
ração do Planejamento Estratégico e Partici-

pativo da RME - um importante instrumento 
de gestão democrática, que versa sobre as 
ações a serem desenvolvidas pela Secretaria 
e pelas escolas, tendo em vista as demandas, 
necessidades e anseios apresentados.

No ano de 2021, a SMECD, por meio do 
Setor Pedagógico, apostou na instituição de 
uma Comissão Própria de Avaliação. Esta é 
executora de parte do processo de avaliação 
institucional e de aprendizagem e coordena, 
junto à SMECD e equipes diretivas, ações 
para promover a qualificação do processo 
educativo de cada espaço escolar. É esta 
comissão que busca consolidar a cultura da 
avaliação em um processo reflexivo, siste-
mático e contínuo. Ela organiza o sistema 
de informação e divulgação de dados com 
a participação dos diferentes segmentos da 
comunidade educativa.

Dessa forma, neste artigo, apresenta-se 
uma reflexão acerca da cultura de avaliação 
institucional, promovida pela Secretaria Mu-
nicipal de Educação, Cultura e Desporto de 
Getúlio Vargas/RS, junto as seis escolas por 
ela mantidas. Objetiva apresentar e analisar 
os resultados das avaliações institucionais 
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realizadas nos anos de 2021 e 2022, bem 
como refletir acerca da importância da cultura 
da avaliação institucional como instrumento 
para efetivação da gestão democrática. Para 
tanto, realizou-se uma pesquisa documental, 
com base em dados publicados pela referida 
Secretaria, por meio dos quais é possível 
verificar não apenas os resultados obtidos, 
mas, sobretudo, perceber a importância da 
cultura da avaliação institucional.

Avaliação institucional e a gestão 
democrática

A Constituição Federal Brasileira, de 
1988 (Art. 205), entende a Educação como 
“direito de todos”. Trata-se de um direito que 
visa ao desenvolvimento da pessoa, à sua 
preparação para o exercício da cidadania e à 
qualificação para o trabalho, cujos princípios 
pautam-se na igualdade de condições, liber-
dade, pluralismo de ideias e concepções para 
o exercício da docência. Além de prever um 
ensino público e laico, de qualidade, a Carta 
Magna adverte para a gratuidade do ensino 
público, valorização dos profissionais da 
Educação, gestão de ensino democrática e ga-
rantia do padrão de qualidade (Brasil, 2016).

É com base nesses pressupostos que se 
podem articular os conceitos de avaliação 
institucional e gestão democrática. Dito 
de outro modo, é possível pensar a ava-
lia ção institucional como ferramenta de 
materialização da gestão democrática.

Entretanto, para dissertar acerca dessa 
relação, é necessário que, antes, sejam revi-
sitados os conceitos de avaliação e, especifi-
camente, avaliação institucional. De acordo 
com Teixeira Brandalise (2010, p. 316), “a 
palavra avaliação contém a palavra ‘valor’ 
acrescida da palavra ‘ação’; portanto, não 
se pode fugir dessa concepção valorativa 
da ação educacional”. A autora cita Casali 
(2007, p. 10), segundo o qual, a avaliação 

pode ser definida, “[...] como saber situar [...] 
o valor de algo enquanto meio (mediação) 
para a realização da vida do(s) sujeitos(s) em 
questão, no contexto dos valores culturais e, 
no limite, dos valores universais”.

Essa visão encontra respaldo no trabalho 
de Grinspun (2001, p. 223), para quem “toda 
avaliação traz em si juízo de valor”. É preci-
so, portanto, que se estabeleçam critérios para 
que um processo avaliativo se desenvolva, de 
forma efetiva. 

A avaliação institucional, nessa perspecti-
va, é parte do processo avaliativo, concebido 
e promovido, nas e das escolas, como insti-
tuições que são. Pode ser pensada como um 
elemento essencial para promover melhorias, 
sobretudo no processo educativo desenvolvi-
do, em termos de gestão democrática.

Nas palavras de Grinspun (2001, p. 228):

[...] a avaliação institucional é um pro-
cesso que tem por objetivo avaliar uma 
instituição específica, em termos de sua 
realidade e de suas relações com a socie-
dade, a partir de determinados critérios e 
valores, visando a melhoria qualitativa de 
seus resultados.

Sob esse prisma, a avaliação institucional 
pode ser concebida, conforme Oliveira et al. 
(2004, p. 21), como um processo sistemático 
de discussão, coletiva, sobre as práticas vi-
venciadas na escola. Esse processo faz parte 
da construção da autonomia da escola, visto 
que fornece subsídios para aperfeiçoamento 
da qualidade do trabalho desenvolvido, em 
especial, no que tange à dimensão pedagó-
gica.

Vale ressaltar que a prática de avaliação 
institucional tem início, no Brasil, na esfera 
educacional, em algumas instituições, tais 
como o Ministério da Educação e Coordena-
ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes), sobretudo com relação 
ao Ensino Superior. Nesta etapa (Ensino 
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Superior), a avaliação institucional, hoje, 
constitui agenda permanente das instituições; 
entretanto, na Educação Básica, ainda é um 
desafio, pois não se configura como parte da 
cultura escolar.

O entendimento sobre o que é a avaliação 
institucional, muitas vezes, é reduzido, pelas 
instituições de Educação Básica, ao processo 
de avaliação em larga escala, instituído pelo 
Sistema de Avaliação da Educação Básica 
(SAEB). Essa confusão ocorre visto que, no 
Brasil, na década de 1990, o SAEB é criado 
com o objetivo de orientar políticas públicas, 
por meio da aplicação de instrumentos ava-
liativos, tais como a Prova Brasil. Destaca-se 
que esse processo de avaliação teve início, 
em parte, por determinação dos organismos 
internacionais, que, nos seus projetos, exi-
giam tal avaliação. Entretanto, essa prática é 
influenciada, também, pelas discussões sobre 
a qualidade do sistema educacional, além da 
democratização e da transparência na gestão. 

Não obstante esse sistema ter o caráter 
de orientar políticas públicas, por meio da 
avaliação, com base em indicadores e, por 
conta disso, sugerir possíveis melhorias na 
qualidade do processo de ensinar e aprender, 
ainda se constitui como tabu em algumas 
instituições escolares. Ou seja, além de os 
dados obtidos por meio de tais avaliações 
não serem encarados como indicadores para 
possíveis melhorias nas escolas, esses ins-
trumentos aplicados em larga escala são, em 
muitos casos, a única forma de a instituição 
participar de uma avaliação institucional.

Ocorre que a avaliação institucional não 
pode se resumir à participação das institui-
ções em avaliações em larga escala, embora 
estas sejam orientadoras de ações, inclusi-
ve pedagógicas. A avaliação institucional 
transcende a perspectiva de punição e mera 
constatação, muitas vezes, materializada nas 
próprias avaliações realizadas pelos docentes 
com os seus estudantes, ou no entendimento 

que se tem das avaliações em larga escala. 
Numa perspectiva crítica, a avaliação ins-
titucional permite que a instituição perceba 
as relações nela existentes, de forma crítica, 
além de princípios que, na visão de Casto-
riades (1975), estão em constante tensão: 
o instituído e o instituinte. Para este autor, 
o instituído é a forma, ou seja, o conjunto 
de forças já consolidadas, por meio do qual 
busca-se a conservação e reprodução do 
status quo. O instituinte, pelo contrário, é 
compreendido como o conjunto de forças 
em constante estado de tensão, de mudança 
e/ou de transformação. Dito de outro modo, 
trata-se do estado de forças.

Dessa forma, é possível visualizar a ava-
liação institucional, formalmente, como a 
relação que se estabelece entre o instituído e 
instituinte. De acordo com Teixeira Branda-
lise (2010), a avaliação institucional busca 
identificar aspectos, que tornam possível a 
concretização dos objetivos e fins educa-
cionais propostos num determinado projeto 
institucional. Como parte de um projeto, no 
caso, político e pedagógico, “[...] a avaliação 
institucional tem um caráter formativo, está 
voltada para a compreensão e promoção da 
autoconsciência da instituição escolar” (Tei-
xeira Brandalise, 2010, p. 318). Ela torna-se, 
como afirma Silva (2019), um instrumento de 
reorientação do trabalho educacional, capaz 
de intervir, de maneira efetiva, na realidade, 
contrapondo-se à exclusão e ao aumento das 
desigualdades sociais.

A visão de Silva (2019), também, é lida 
em Peroni (2006), que concebe a avaliação 
institucional como ferramenta para avançar 
na gestão democrática, tanto dos sistemas de 
ensino quanto da própria escola. Na perspec-
tiva da autora, constitui-se como um grande 
desafio pensar a avaliação institucional como 
parte da construção da gestão democrática 
nos sistemas de ensino e nas próprias escolas. 

 A gestão democrática se faz no coletivo. 
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Nas palavras de Vieira (1992, p.12):

Não há estágio democrático, mas há pro-
cesso democrático pelo qual a vontade de 
maioria ou a vontade geral vai asseguran-
do o controle sobre os interesses da admi-
nistração pública. [...] Qualquer conceito 
de democracia, e há vários deles, importa 
em grau crescente de coletivização das 
decisões.

Se a gestão democrática se faz no coletivo, 
por meio da coletivização das decisões, a ava-
liação institucional, com a participação da co-
munidade educativa, torna-se uma importante 
ferramenta para materializar esse princípio. 
Um dos desafios, dessa forma, é construir 
uma cultura de participação, inclusive nas 
dinâmicas que envolvem a avaliação das 
instituições. Avaliação institucional, nessa 
perspectiva, está intimamente relacionada à 
gestão democrática, tanto porque pressupõe 
a participação de todos no processo de to-
mada de decisões, oriunda de constatações 
e diagnósticos, realizados periodicamente, 
quanto pelas ações que visam melhorias da 
qualidade do processo educativo.

Material e Métodos

Este artigo apresenta os resultados de uma 
pesquisa de abordagem qualitativa. De acor-
do com Medeiros (2019, p. 56), “a pesquisa 
qualitativa entende que o conhecimento não 
se reduz a um inventário de dados isolados, 
explicados por meio de uma teoria. O cien-
tista, sujeito que observa realidade, é parte 
integrante do processo de conhecimento”. 
Os fenômenos são interpretados e a eles são 
atribuídos significados. 

Ademais, trata-se de uma pesquisa de 
natureza básica e que, quanto aos objetivos, 
configura-se como exploratória e descritiva. 
De acordo com os procedimentos, caracte-
riza-se por ser documental, uma vez que a 

base de dados, além da bibliográfica, inclui 
relatórios publicados pela referida Secretaria 
e disponíveis em site específico. 

De acordo com Medeiros (2019, p. 66), 
a pesquisa documental “[...] compreende o 
levantamento de documentos que ainda não 
foram utilizados como base de uma pes-
quisa”. O autor afirma que tais documentos 
podem ser localizados em arquivos públicos, 
em arquivos de entidades educacionais e/ou 
científicas, além de outros.

Para os fins deste estudo, foram levados 
em consideração os seguintes documentos: 
Documento orientador da Comissão Própria 
de Avaliação (2021) e Relatórios de Avalia-
ção Institucional dos anos de 2021 e 2022. 
Com base na leitura e análise de tais docu-
mentos, apresentam-se algumas reflexões, as 
quais podem subsidiar o fomento à cultura de 
avaliação institucional como uma ferramenta 
de gestão democrática.

Vale ressaltar que, por se tratar de um 
levantamento de dados públicos (abertos), 
em site disponível online (SMECD), com 
dados alimentados pela própria Secretaria, 
sem identificação pessoal dos participantes, 
não foi necessária a análise e aprovação 
do Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 
Humanos. O estudo obedeceu aos preceitos 
éticos da Resolução do Conselho Nacional 
de Saúde (Resolução nº 510, de 07 de abril 
de 2016). 

Resultados e Discussão

Sobre o documento orientador...
Com base na leitura e análise dos docu-

mentos pesquisados, é possível afirmar que, 
no âmbito da Rede Municipal de Ensino 
(RME) de Getúlio Vargas/RS, há instituída, 
formalmente, uma Comissão Própria de 
Avaliação, desde 2021. No documento orien-
tador, datado de 2021, consta que a Comissão 
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Própria de Avaliação: 

[...] é executora de parte do processo de 
avaliação institucional e de aprendizagem 
no âmbito da RME e coordena, junto à 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura 
e Desporto, e equipes diretivas, ações para 
promover a qualificação do processo edu-
cativo de cada espaço educativo (Getúlio 
Vargas, 2021, p. 1).

Interessante mencionar que, no documen-
to orientador, são previstos os objetivos da re-
ferida comissão, composta por representantes 
da Secretaria Municipal de Educação, Cul-
tura e Desporto; do Conselho Municipal de 
Educação; do Conselho de Acompanhamento 
e Controle - CACs – FUNDEB; de professo-
res da Educação Infantil; de professores dos 
Anos Iniciais do Ensino Fundamental; de 
professores dos Anos Finais do Ensino Fun-
damental; representante de Conselho Escolar 
de escola vinculada à RME de Getúlio Vargas 
e representante do NIAE - Núcleo Integrado 
de Atendimento ao Educando. São objetivos 
da Comissão:

É esta comissão que busca consolidar na 
RME a cultura da avaliação em um pro-
cesso reflexivo, sistemático e contínuo. 
Ela organiza o sistema de informação e 
divulgação de dados com a participação 
dos diferentes segmentos da comunidade 
educativa (Getúlio Vargas, 2021, p. 1).

De acordo com o que consta no documen-
to orientador, para a realização da avaliação 
institucional, são elaborados instrumentos 
avaliativos, pela Comissão Própria de Ava-
liação, com base em critérios previamente 
definidos. Afirma-se, no documento orien-
tador, que, após coleta, tabulação e análise, 
os dados são publicados e devem “[...] servir 
como base para o planejamento de ações, com 
fins à qualificação do processo de ensino e 
aprendizagem” (Getúlio Vargas, 2021, p. 3).

No referido documento consta, também, 
orientação quanto ao processo de avaliação 
da aprendizagem. Sobre esse aspecto, frisa-se 
a elaboração de estratégias para sanar lacunas 
de aprendizagem e promover a qualificação 
do processo de ensinar e aprender. No do-
cumento, a avaliação da aprendizagem está 
atrelada à concepção de avaliação do Projeto 
Político-Pedagógico, concebida “[...] a par-
tir do que se realiza internamente, em cada 
escola e, também, por meio de ações exter-
nas” (Getúlio Vargas, 2021, p. 4). Ainda, no 
documento orientador, consta que, quanto à 
avaliação da aprendizagem, promovida pela 
Secretaria e pelas escolas que dela fazem 
parte:

[...] é necessário levar em consideração as 
orientações do próprio PPP, que aborda as 
concepções, instrumentos e ferramentas 
avaliativas. Um dos elementos de des-
taque, nesse processo, é o Conselho de 
Classe Participativo [...] (Getúlio Vargas, 
2021, p. 4).

Já com relação à avaliação externa, re-
gistra-se que:

[...] a RME participa do processo de 
avaliação instituído e promovido pelos 
governos federal e estadual, o qual é ex-
presso por meio do IDEB, por exemplo. 
É preciso, portanto, que esses dados se 
tornem objeto de investigação, reflexão 
e possíveis mudanças (Getúlio Vargas, 
2021, p. 4).

 
Sobre o Relatório de Avaliação em 
2021...

No ano de 2021, realizou-se a avaliação 
institucional, no âmbito da SMECD, por 
meio de questionários específicos para cada 
escola, os quais foram respondidos pelos 
seguintes segmentos: a) Professores, gestores 
e demais profissionais da educação; e b) Pais 
e/ou responsáveis.
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Foram enviados questionários anôni-
mos, online, tanto para professores quanto 
para as famílias dos estudantes. Definiu-se 
que seriam dois formulários distintos, com 
questões, na sua maioria, objetivas, e uma 
discursiva, com foco na aprendizagem. No 
que tange à avaliação das famílias, como 
critério de inclusão, decidiu-se que, naquele 
momento, apenas as famílias dos estudantes 
do Ensino Fundamental - Anos Iniciais e 
Anos Finais - seriam convidadas a participar 
da pesquisa avaliativa. Os familiares deve-
riam responder um questionário por filho 
matriculado em escola da RME, sendo que 
foram encaminhados instrumentos específi-
cos para cada uma das seis escolas vinculadas 
à SMECD.

Quanto à categoria dos professores, o 
critério de inclusão foi todos os professo-
res vinculados à SMECD, tanto nomeados 
quanto contratados que, naquele momento, 
atuavam em sala de aula junto a uma, ou mais 
turmas, tanto da Educação Infantil quanto do 
Ensino Fundamental. A Comissão definiu 
que os professores participantes poderiam 
responder ao questionário anônimo, online, 
também constituído de questões objetivas 
e apenas uma discursiva, com foco nos se-
guintes aspectos: planejamento, currículo, 
metodologia, avaliação e aprendizagem. 

Feita a elaboração dos instrumentos de 
avaliação, passou-se à coleta de dados, rea-
lizada entre os dias 13 e 17 de dezembro de 
2021. Na sequência, os dados foram tabula-
dos e analisados, para posterior apresentação 
à comunidade educativa.

Ao visualizar os resultados, disponíveis 
no Relatório de Avaliação (2021), com rela-
ção à avaliação feita pelas famílias, 6 cate-
gorias de análise são lidas, a saber: a) fatores 
de aprendizagem, ou seja, aspectos que con-
correm para que ocorram as aprendizagens 
das crianças e adolescentes, especialmente, 
no âmbito familiar; b) ferramentas digitais e 

conectividade, ou seja, aspectos relacionados 
ao acesso aos meios digitais (ferramentas, 
equipamentos e internet); c) pandemia e 
ensino remoto, ou seja, questões relaciona-
das aos impactos da pandemia e do ensino 
remoto na aprendizagem dos estudantes na 
percepção das famílias; d) aprendizagem, isto 
é, aspectos relativos à aprendizagem em si, na 
perspectiva das famílias; e e) qualificação do 
processo de ensino e aprendizagem.

Com base nos dados, observa-se que, em 
sua maioria, os pais reconhecem a maneira 
pela qual seus filhos aprendem mais. Re-
vela-se que, na perspectiva das famílias, as 
crianças e adolescentes aprendem mais nas 
aulas presenciais (366 respostas) e com as 
explicações dos professores (271 respostas). 
Apenas 18 famílias responderam que seus 
filhos aprendem mais com aulas remotas, e 
11 com o auxílio de um professor particular.

Esse dado mostra que a escola ainda é o 
espaço instituído para que ocorra o ensinar 
e o aprender. As famílias delegam à escola a 
responsabilidade pela aprendizagem de seus 
filhos. Da mesma forma, concebem que esta, 
a aprendizagem, se dá por meio das explica-
ções presenciais dos professores. Ou seja, 
a aula presencial é considerada como um 
fator preponderante para que a aprendizagem 
aconteça.

Além de pontos relativos ao processo pe-
dagógico, as famílias posicionaram-se frente 
à comunicação, em específico acerca da rela-
ção que se estabelece entre escola e família. 
Observa-se a importância da manutenção 
do diálogo, bem como do envolvimento das 
famílias com o aprendizado das crianças e 
adolescentes.

O diálogo é parte fundamental num pro-
cesso de gestão democrática, tanto da escola 
como um todo, quanto na sala de aula em 
particular, em que os professores se tornam 
os gestores das aprendizagens. O diálogo, 
consoante Freire, 
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[...] é o encontro entre os homens, me-
diatizados pelo mundo, para designá-lo. 
Se ao dizer suas palavras, ao chamar ao 
mundo, os homens o transformam, o 
diálogo impõe-se como o caminho pelo 
qual os homens encontram seu significado 
enquanto homens; o diálogo é, pois, uma 
necessidade existencial (Freire, 1980, p. 
42).

A perspectiva dialógica teorizada por 
Freire é entendida pelos pais e/ou respon-
sáveis como fundamental. Soma-se a isso 
a importância de, sobretudo no momento 
pandêmico, fortalecer os vínculos, bem como 
efetivar um trabalho com foco no desen-
volvimento de habilidades e competências 
socioemocionais. 

Quanto à avaliação feita pelos professo-
res, 8 categorias de análise podem ser lidas, 
a saber: a) atuação dos professores na RME; 
b) planejamento; c) currículo; d) metodolo-
gia; e) avaliação; f) formação continuada; g) 
aprendizagem, e h) qualificação do processo 
de ensino e aprendizagem. É importante 
mencionar que, com reação ao último item, 
abriu-se o espaço para que os professores 
sugerissem, discursivamente, o que se pode 
fazer para qualificar ainda mais o processo de 
ensino e aprendizagem. Para fins didáticos, 
as respostas obtidas foram categorizadas, 
segundo a recorrência de temas apresentados.

Com relação a tais categorias, destaca-se 
a relação entre currículo e planejamento, uma 
vez que este efetiva-se com base naquele. 
De acordo com os dados apresentados no 
Relatório, 67 professores responderam que 
seu planejamento tem como base a contex-
tualização da turma. Para 63 professores, as 
aulas são planejadas tendo como base tanto o 
Referencial Curricular do Território Munici-
pal quanto o PPP da escola e da Rede. 

A contextualização da turma, somada 
às diretrizes do Referencial Curricular do 
Território Municipal, construído coletiva-

mente com base na Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), tem a ver justamente 
com aquilo que pressupõe Gandin (1993). 
Para este teórico, a preocupação central do 
planejamento é “definir fins, buscar conceber 
visões globalizantes e de eficácia” (Gandin, 
1993, p. 55). Em outras palavras, para elabo-
rar um planejamento no contexto escolar, é 
necessário que sejam levados em considera-
ção os aspectos político, social, econômico, 
cultural e educacional.

Outro ponto que merece reflexão diz res-
peito à metodologia, atrelada à interdiscipli-
naridade. As práticas interdisciplinares estão 
previstas nos Projetos Político Pedagógicos 
das escolas da RME, na medida em que, há 
vários anos, instituiu-se a elaboração coletiva 
dos Núcleos Temáticos, de modo a prever a 
relação entre disciplinas, com base em temas 
geradores, estes oriundos da própria realida-
de escolar e demandas dos estudantes. Não 
obstante, é preciso verificar se as estratégias 
metodológicas refletem tal concepção, le-
vando em consideração, outrossim, que as 
ferramentas e estratégias mudam conforme 
a etapa da escolarização.

Por fim, no que tange à avaliação, questio-
nou-se acerca das estratégias utilizadas a fim 
de sanar as dificuldades no decorrer do ano 
letivo e promover a recuperação dos alunos. 
Como estratégias para sanar as dificuldades, 
bem como para promover a recuperação dos 
alunos, os professores utilizam: o diálogo 
com direção e coordenação pedagógica (72 
respostas); o diálogo com as famílias (63 res-
postas); a elaboração de material alternativo 
(54 respostas) e a realização de Conselho de 
Classe Participativo (44 respostas).

É importante mencionar que os resultados 
apresentados no referido Relatório não podem 
se restringir ao aspecto da constatação. Para 
que as mudanças, de fato, ocorram, com base 
na avaliação, estratégias de planejamento e 
ação precisam ser articuladas, tanto por parte 



AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL: CULTURA QUE PERMITE A EFETIVAÇÃO DA GESTÃO DEMOCRÁTICA

PERSPECTIVA, Erechim. v. 47, n. 180, p. 7-18, dezembro/2023/ DOI: 10.31512/persp.v.47.n.180.2023.332.p.7-18 15

da Secretaria de Educação, quanto por parte 
das escolas, professores e famílias.
 
Sobre o Relatório de Avaliação em 
2022

No ano de 2022, a avaliação institucional 
foi formalizada por meio de um questionário 
anônimo, online, apenas para os professores, 
independentemente de sua situação funcional 
(nomeados e/ou contratados em caráter emer-
gencial). O questionário foi dividido em 5 
seções, contendo questões abertas e fechadas. 
Na primeira parte, o objetivo consistiu em ob-
ter dados relativos ao perfil dos participantes: 
idade; tempo de serviço da RME; situação 
profissional, e etapas e/ou modalidades de en-
sino com que o profissional atua. Da segunda 
a quarta seções, os participantes responderam 
a questões, pelas quais foi possível verificar 
quais são os conhecimentos, os saberes e as 
competências necessárias para o exercício da 
docência. Por fim, na quinta seção, objetivou-
se, por meio de duas questões abertas, traçar 
o perfil da RME quanto às habilidades e/ou 
competências que os profissionais já possuem 
para o exercício da docência, e habilidades e/
ou competências que precisam ser desenvol-
vidas para qualificar o exercício da docência.

Feita a elaboração dos instrumentos de 
avaliação, passou-se à coleta de dados, rea-
lizada durante o mês de dezembro de 2022. 
Na sequência, os dados foram tabulados e 
analisados, para posterior apresentação à co-
munidade educativa. Para analisar os dados, 
utilizou-se a Análise de Conteúdo, proposta 
por Bardin (1977), que consiste em “um con-
junto de instrumentos metodológicos cada 
vez mais sutis em constante aperfeiçoamento, 
que se aplicam a ‘discursos’ (conteúdos e 
continentes) extremamente diversificados” 
(Bardin, 1977, p. 11). Ademais, levou-se em 
consideração os estudos realizados por Nassif 
et al. (2010) e Puentes et al. (2009) para dar 
corpo à análise empreendida.

No relatório de 2022, constata-se que, 
quanto ao Perfil sociodemográfico da RME: 

[...] a maioria dos professores vinculados 
à RME, em 2022, tem idade entre 46 e 55 
anos, atua há 5 anos ou menos nas escolas 
da RME (42,1%), é nomeada (77,2%), 
e trabalha na etapa Educação Infantil 
(43,9%) (Getúlio Vargas, 2022, p. 34).

Com relação aos conhecimentos necessá-
rios para o exercício da docência, o segundo 
indicador, para 44 professores (77,2%), o 
conhecimento fundamental, necessário para 
o exercício da docência, é o conhecimento 
dos alunos e da aprendizagem. No que tange 
ao terceiro indicador, saberes necessários à 
docência, constata-se que, para a maioria 
dos participantes, ensinar não é transferir 
conhecimento, mas criar as possibilidades 
para sua produção ou a sua construção. Isso 
foi mencionado por 42 participantes, o que 
corresponde a 73,7% do total de respostas. O 
quarto indicador, de acordo com o relatório 
de avaliação, diz respeito às competências 
necessárias à docência. Para 52 participantes 
(91,2%), a competência, considerada como 
fundamental para o exercício da docência, 
relaciona-se ao planejar o processo de ensi-
no-aprendizagem.

O quinto indicador, Perfil da RME, trata 
das habilidades e competências já adquiridas, 
bem como habilidades e competências a se-
rem desenvolvidas pelos professores, a fim de 
qualificar o exercício da docência.  Pode-se 
ler, no relatório que, dentre as habilidades 
e competências já adquiridas, destacam-se 
as competências socioemocionais, além da 
competência atrelada à comunicação. Quan-
to às habilidades e competências a serem 
desenvolvidas para qualificar o exercício 
da docência, destacam-se as competências 
relativas à categoria didática, em especial a 
relacionada ao uso de tecnologias.

Ainda, embora as respostas revelem que 
os professores tenham desenvolvidas compe-
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tências socioemocionais, grande parte consi-
dera necessário que esta seja desenvolvida. 
Esta competência está atrelada, no relatório, 
a termos tais como escuta, determinação, 
segurança, responsabilidade, compromisso, 
autonomia, diálogo, coerência e reflexão.

Apresentação dos dados à 
comunidade e elaboração do 
Planejamento Estratégico e 
Participativo

Após a coleta e análise de dados, tanto 
em 2021 quanto em 2022, os dados foram 
apresentados à comunidade educativa em 
distintos momentos: a) para os gestores, em 
reuniões de Grupos Dinamizadores; b) para 
os professores e demais profissionais da edu-
cação, em Encontros Pedagógicos (encontros 
de formação continuada promovidos pela 
Secretaria de Educação) e c) para as famílias, 
por meio de reuniões de pais, promovidas 
pelas equipes diretivas das escolas da RME.

Como mencionado anteriormente, ape-
nas a contatação não basta. É preciso, pois, 
que os dados coletados se tornem ações que 
permitam avanços e mudanças no processo 
pedagógico como um todo. Com base nisso, 
as reflexões feitas com base em tais instru-
mentos de avaliação foram essenciais para 
a elaboração do Planejamento Estratégico e 
Participativo da RME.

Este documento tornou-se oficial em 
2022 e está disponível no site da Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura e Desporto 
de Getúlio Vargas. Nele, constam, além do 
histórico da SMECD, os objetivos da Secre-
taria enquanto parte do Governo Municipal, 
a análise do ambiente externo e interno, in-
cluindo fragilidades e potencialidade e, não 
menos importante, as ações estratégicas para 
potencializar os pontos fortes e neutralizar as 
ameaças e superar os pontos fracos. Dentre 
algumas dessas ações, destacam-se: a) Aper-

feiçoar o fluxo de comunicação na SMECD e 
dela com as escolas; b) Divulgar e capacitar 
os profissionais da educação para o uso de 
novas tecnologias; c) Valorizar os profissio-
nais da rede municipal de ensino quanto às 
formações continuadas; d) Acompanhar e 
divulgar os resultados do IDEB e promover 
ações de melhoria; e) Promover formação 
para as famílias; f) Realizar ações de apoio 
aos novos profissionais da RME; f) Promover 
ações de recuperação da aprendizagem, por 
meio do trabalho de professores, coordenação 
pedagógica e equipe do NIAE.

 

Considerações Finais

Pode-se inferir, com base nos resultados 
apresentados, que a avaliação institucional 
é um importante instrumento de gestão de-
mocrática, que dá voz aos protagonistas do 
processo educativo e pode promover mudan-
ças na forma de planejar ações futuras na e 
da instituição. Não obstante, trata-se de um 
desafio, sobretudo para os sistemas de ensino 
e para as escolas de Educação Básica, a fim 
de que a cultura de avaliação institucional 
seja implementada e concebida como uma 
das ferramentas de gestão democrática, ins-
trumento pelo qual não apenas constata-se 
a realidade, mas, por meio da voz de seus 
partícipes, sejam planejadas ações de inter-
venção e mudança.

Verifica-se que, no âmbito da SMECD 
de Getúlio Vargas, realiza-se um processo 
de escuta, por meio de instrumentos, os 
quais são elaborados, aplicados, analisados 
e publicizados por uma Comissão Própria de 
Avaliação. O simples fato de haver uma co-
missão instituída revela um posicionamento 
distinto frente à comunidade educativa, que 
lhe confere voz ativa.

Destaca-se a análise materializada pelos 
membros da Comissão Própria de Avaliação, 
inscrita no Relatório de 2021:
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Num processo democrático, o ato de ou-
vir - a escuta ativa - é essencial. A gestão 
democrática pode ser concebida como 
um caminho para tornar as instituições de 
ensino mais abertas ao diálogo; auxilia 
na criação de vínculos com a comunidade 
escolar, aproximando educadores, famílias 
e sociedade no processo de ensino. Dessa 
forma, ouvir e levar em consideração o que 
o outro tem a dizer é fundamental, uma vez 
que a construção se torna coletiva e, de 
certa forma, coloca o outro na posição de 
protagonista e corresponsável pelas ações 
(Getúlio Vargas, 2021, p. 32).

É necessário, outrossim, que outros es-
tudos sejam realizados, a fim de verificar, 
quantitativamente, se a cultura de avaliação 
institucional é, ou não, realizada em outros 
sistemas de ensino, além de Getúlio Vargas, 
e, qualitativamente, se os instrumentos utili-
zados promovem a gestão democrática, por 
meio da escuta e do planejamento baseado 
na voz dos partícipes do processo educativo.
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